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Resumo  

Introdução: Os acidentes de trabalho são eventos que costumam apresentar elevado 

subregistro nos sistemas oficiais do país. Nesse contexto, inquéritos com coleta de dados 

primários são importantes para fornecer melhor dimensionamento destes eventos. Objetivos: 

Este estudo buscou caracterizar os trabalhadores vítimas de acidentes de trabalho não fatais 

em uma microárea adscrita a uma Unidade de Saúde da Família em Salvador-BA. Métodos: 

Foi  realizado um estudo de corte transversal, descritivo, com coleta dos dados entre janeiro e 

fevereiro de 2020. Os questionários foram aplicados em visitas domiciliares. A amostra  final 

foi de 134 trabalhadores com idade entre 18 e 65 anos. Resultados: A incidência de acidentes 

de trabalho foi de 6,7% (n = 9), todos típicos, envolvendo, particularmente, pessoas do sexo 

feminino (55,6%); com idade entre 30 e 59 anos (66,7%); com escolaridade até o ensino 

médio (77,8%); pretas/pardos (100%); que recebiam entre 1 e 2 salários mínimos (55,6%); 

solteiros (55,6%); com autopercepção de saúde regular (66,7%). Na população analisada, 

tiveram maior incidência cumulativa de acidentes indivíduos do sexo feminino (6,9%), com 

escolaridade de ensino médio incompleto/completo (8,3%), pretos/pardos (7,7%), com 

vínculo de trabalho informal (7,2%), com renda de 1 salário mínimo ou menos (9,5%), e carga 

horária semanal > 44h (8,2%). Conclusões: A maior frequência de acidentes de trabalho 

ocorreu entre indivíduos com vulnerabilidade social, que devem ser foco de políticas públicas 

e da vigilância em saúde do trabalhador na atenção primária. 

Palavras-chave: acidentes de trabalho; atenção primária à saúde; saúde do trabalhador. 

 

Abstract 

Introduction: Work-related accidents are events that tend to be highly underreported in the 

Brazil’s official recording systems. In this context, surveys with primary data collection are 

important to provide a better dimensioning of these events. Objectives: This study aimed to 

characterize workers who were victims of non-fatal work accidents in an area assigned to a 

Family Health Unit in Salvador-BA. Methods: A cross-sectional, descriptive study was 

carried out, with data collection between January and February 2020. The questionnaires were 

applied during home visits. The final sample had 134 workers. Results: The incidence of 

work-related accidents was 6.7% (n = 9), all typical, particularly involving females (55.6%); 

aged between 30 and 59 years (66.7%); with schooling up to high school (77.8%); black 

people (100%); who received between 1 and 2 minimum wages (55.6%); singles; (55.6%); 

with regular self-perception of health (66.7%). There was a higher incidence of females 

(6.9%), with incomplete/complete high school education (8.3%), black/brown (7.7%), with 

informal employment (7.2%), with income of 1 minimum wage or less (9.5%), and weekly 

workload >44 hours (8.2%). Conclusions: Individuals with factors of greater social 

vulnerability had a higher number of accidents, which should be the focus of public policies 

and surveillance in primary care. 

Keywords: accidents, occupational; occupational health; primary health care. 
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INTRODUÇÃO 

 

Acidentes de trabalho (AT) são lesões agudas provocadas por atividade laboral, 

podendo gerar diminuição da capacidade para atividades cotidianas e para o trabalho de 

modo temporário, permanente ou até mesmo levar à morte. Abrangem os acidentes 

ocorridos no espaço de trabalho (acidentes típicos) e aqueles que ocorrem no percurso casa-

trabalho (acidente de trajeto)1,2. 

Mais de 1,7 milhão de AT foram registrados no Brasil entre 2015 e 2017, segundo o 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)2. Contudo, esses dados são pouco acurados em 

relação aos resultados encontrados em inquéritos de base populacional e outras pesquisas, 

uma vez que apresentam números subestimados3-5. Isso ocorre porque o banco de dados 

com maior número de registros dos AT é o Sistema de Informação de Comunicação de 

Acidentes do Trabalho (SISCAT), que cobre somente os trabalhadores celetistas formais, 

para os quais a emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) é obrigatória em 

até 24 horas para os casos fatais e 48 horas para os demais eventos. Funcionários públicos 

civis e militares, autônomos, empregadores e trabalhadores informais não constam nas 

estatísticas oficiais3.  

Já no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), são de notificação 

compulsória apenas os acidentes graves (fatais, que envolvam mutilação ou menores de 18 

anos), independentemente do vínculo empregatício1, mas que se pressupõe ter menor 

número de notificações do que ocorra na realidade3. 

Os AT têm grandes repercussões econômicas e sociais. Segundo o Observatório de 

Saúde e Segurança do Trabalho, com base em dados da Previdência Social, somente  entre 

2012 e 2020 foram gastos R$28,8 bilhões no Brasil com auxílio-doença por acidente do 

trabalho6. Os dados oficiais da Previdência Social, contudo, não levam em conta outras 

perdas provenientes de traumas emocionais e não mensuráveis7. Além disso, os AT oneram o 

Sistema Único de Saúde, uma vez que representam uma das principais ocorrências de 

atendimento por causas externas8 e cerca de 80,7% deles são atendidos em algum nível de 

assistência na rede pública de saúde5. Devido aos inegáveis custos sociais diretos e 

indiretos decorrentes dos AT, faz-se necessário investir na sua apuração e prevenção na rede 

de atenção à saúde (RAS) do Sistema Único de Saúde (SUS)7. 
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Em 2012, a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT) 

reforçou a importância da Atenção Primária em Saúde (APS) nas ações de vigilância e 

assistência a essa população1. A APS detém destacado papel na atenção à saúde dos 

trabalhadores, dadas suas características de porta de entrada, capilaridade, e organizadora 

da RAS, especialmente no momento atual, de aumento de desemprego e do trabalho 

informal1.  

Dessa forma, a inclusão de ações de ST no SUS depende diretamente de sua 

incorporação nos seus serviços9, uma vez que a base dessas atividades está no território 

adscrito, o lugar de interação entre o usuário trabalhador com a APS. Porém, grande parte 

do cotidiano das Unidades de Saúde tem seu foco concentrado apenas nas ações 

assistenciais, sem enfoque na vigilância10. Além disso, não há trabalhos que avaliem os AT 

dentro do território de uma Unidade de Saúde da Família na literatura em língua 

portuguesa, permanecendo subutilizado o potencial desse nível de atenção no 

desenvolvimento de ações em ST por desconhecimento da realidade da população 

trabalhadora. 

Assim, considerando a necessidade de produção de dados mais acurados acerca dos 

AT, especialmente no contexto da Atenção Básica, este estudo buscou caracterizar os 

trabalhadores vítimas de AT não fatais em uma microárea adscrita a uma Unidade de Saúde 

da Família. 

 

MÉTODOS  

O presente trabalho integra o macroprojeto de pesquisa intitulado “Saúde do 

Trabalhador na Estratégia de Saúde da Família em Salvador: compreender para agir”.  

Foi realizado um estudo de corte transversal, de base populacional, descritivo, 

sorteando uma microárea adscrita ao território da Unidade de Saúde da Família (USF) da 

Federação, em Salvador, Bahia. Foram incluídos todos os trabalhadores remunerados 

identificados, com idade entre 18 e 65 anos e residentes na microárea sorteada. Foram 

considerados trabalhadores remunerados todos aqueles que recebiam contrapartida 

financeira pela atividade ocupacional, independentemente do tipo de vínculo     trabalhista. 

A Federação é um bairro central e populoso da cidade de Salvador com grande 

heterogeneidade econômica e possui uma população de 36.362 habitantes. A USF da 
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Federação é constituída por cinco equipes multiprofissionais de saúde que assistem uma 

população, segundo o último cadastramento, de 13.192 pessoas divididas em 29 microáreas 

com número médio de 454,9 indivíduos. 

A coleta de dados foi realizada entre janeiro e fevereiro de 2020, e ocorreu por meio 

da aplicação de um questionário construído com base na revisão da literatura e testado em 

estudo piloto, o qual foi aplicado por entrevistadores treinados durante visitas domiciliares 

realizadas com acompanhamento do Agente Comunitário de Saúde (ACS). Nos casos em 

que os indivíduos não podiam responder ao questionário no momento da visita, foram 

agendados outro horário e local conforme a conveniência do participante. Domicílios 

encontrados fechados por mais de três vezes ou por três visitas previamente agendadas 

foram considerados como perdas. Durante a coleta, ocorreram 14 perdas devido ao encontro                

de domicílios fechados após três ou mais visitas. 

A ocorrência dos acidentes de trabalho foi identificada através das questões “Você 

sofreu algum tipo de acidente nos últimos 12 meses?” (não; sim), e se “sim” perguntava-se 

“Você estava trabalhando quando se acidentou?” (não; sim) aos participantes da pesquisa. 

Em caso de resposta positiva, o AT era caracterizado pelas variáveis: tipo do acidente de 

trabalho (típico, trajeto), presença de lesão física (não, sim), local da lesão (cabeça; mão; 

membros inferiores; outro) necessidade de atendimento médico (não; sim), recebimento de 

auxílio previdenciário (não; sim), trabalho exercido no momento do AT; consequência 

psicológica (sim; não).  

As variáveis descritoras foram as características sociodemográficas - sexo (feminino; 

masculino), faixa etária (18 a 29; 30 a 59; 60 ou mais), cor da pele (branca; preta/parda; 

outra), escolaridade (até ensino fundamental incompleto/ completo; ensino médio 

incompleto/completo; ensino superior incompleto/completo); renda individual (1 salário 

mínimo ou menos; >1 e até 2 salários mínimos; >2 salários mínimos) e autopercepção da 

saúde (boa, muito boa ou excelente; regular; ruim ou muito ruim); ocupacionais - tipo de 

vínculo empregatício (categorizado em formal, no qual se agrupou empregados com carteira 

assinada e servidores público estatuários; e os informais, compreendendo empregados sem 

carteira assinada; autônomo ou conta própria), jornada de  trabalho (até 44h semanais; > 44h 

semanais), local de trabalho (na sede do estabelecimento ou empresa; na própria casa; casa 

de terceiros; na rua; sede de negócio próprio; serviço público de saúde), uso de Equipamentos 

de Proteção individual (EPI) (não; sim) e meio de transporte para o trabalho (transporte 
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público; bicicleta; caminhando; veículo próprio; transporte compartilhado). A variável 

renda individual foi categorizada de acordo com o valor do salário mínimo no ano de 2019 

(R$ 998,00). 

O coeficiente de incidência de AT foi calculado dividindo-se o número de casos pela 

população do estudo multiplicada por 100. Para a análise dos dados, empregaram-se 

frequências absolutas e relativas a fim de caracterizar a população e as vítimas de AT. Os 

dados foram analisados através do programa SPSS versão 20.0. Por se tratar de um censo, 

não se empregaram técnicas de estatística inferencial. 

O macroprojeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia (UFBA) (Parecer Nº 2.677.897, 

de 27/05/2018). 

 

RESULTADOS 

 Foram identificados 152 trabalhadores, com 14 perdas por ausência dos indivíduos 

em domicílios mesmo após marcação de entrevista.  Além disso, 4 (2,9%) questionários 

individuais foram excluídos  pela ausência dos dados sobre a ocorrência do AT. Assim, a 

poulação deste estudo compreendeu 134 trabalhadores, os quais eram, com maior frequência, do 

sexo feminino (53,7%), com idade entre 30 e 59 anos (67,9%), escolaridade de ensino 

médio incompleto/completo (62,7%), cor da pele preta/parda (93,3%), com renda entre 1 e 

2 salários mínimos (49,6%), eram solteiros (51,5%) e consideravam sua própria saúde boa, 

muito boa ou excelente (64,9%) (Tabela 1).  

Com maior frequência, os trabalhadores eram do sexo feminino (53,7%), com idade 

entre 30 e 59 anos (67,9%), escolaridade de ensino médio incompleto/completo (62,7%), 

tinham a cor da pele preta/parda (93,3%), com renda entre 1 e 2 salários mínimos (49,6%), 

eram solteiros (51,5%) e consideravam sua própria saúde boa, muito boa ou excelente 

(64,9%) (Tabela 1).  
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Tabela 1. Características sociodemográficas e autopercepção de saúde dos trabalhadores 

participantes do estudo, microárea adscrita à Unidade de Saúde da Família da Federação em 

Salvador (BA), 2020 

Variável 

  

n % 

 Sexo (n = 134)   

  Feminino 72 53,7 

  Masculino 62 46,3 

 Idade (em anos) (n = 134)   

  18 a 29 32 23,9 

  30 a 59 91 67,9 

  60 ou mais 11 8,2 

 Escolaridade (n = 134)   

  Ensino fundamental incompleto/ completo ou menos 22 16,4 

  Ensino médio incompleto/completo 84 62,7 

  Ensino superior incompleto/completo 28 20,9 

 Cor da pele (n = 134)   

  Branca 8 6,0 

  Pretos e Pardos 125 93,3 

  Outros 1 0,7 

 Renda individual (n = 127)  0,0 

  1 salário mínimo ou menos 42 33,1 

  > 1 e até 2 salários mínimos 63 49,6 

  > 2 salários 22 17,3 

 Situação conjugal (n = 134)   

  Solteiro 69 51,5 

  Casado/união estável 52 38,8 

  Separado/divorciado/viúvo 13 9,7 

 Autopercepção da Saúde (n = 134)   

  Boa, muito boa ou excelente 87 64,9 

  Regular 43 32,1 

  Ruim ou muito ruim 4 3,0 
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Quanto às características ocupacionais, a maior parte dos participantes era 

trabalhador informal (67,9%), com apenas uma ocupação remunerada (76,9%); trabalhava  

na sede de um estabelecimento ou empresa (39,8% ); relatou não usar EPI (53,5%); ia ao 

trabalho por meio de transporte público (51,5%); trabalhava até 44h/semanais (63,44%) 

(Tabela 2). 

 

Tabela 2. Características ocupacionais dos trabalhadores participantes do estudo, microárea 

adscrita à Unidade de Saúde da Família da Federação em Salvador (BA), 2020 

Variável n (%) % 

 Tipo de vínculo de trabalho (n = 134)   

  Formal 43  32,1 

  Informal 91 67,9 

 Mais de uma ocupação remunerada (n = 134)   

  Não 103 76,9 

  Sim 31 23,1 

 Local de trabalho (n = 133)   

  Na sede do estabelecimento ou empresa 53 39,8 

  Na própria casa 26 19,5 

  Casa de terceiros 25 18,8 

  Na rua 19 14,3 

  Sede de negócio próprio 8 6,0 

  Serviço Público de Saúde 2 1,5 

 Uso de EPI (n = 101)   

  Sim 47 46,5 

  Não 54 53,5 

 Meio de Transporte utilizado para o trabalho (n = 

99) 

  

  Transporte público 51 51,5 

  Bicicleta 1 1,0 

  Caminhando 36 36,4 

  Veículo próprio 10 10,1 
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  Transporte compartilhado 1 1,0 

 Carga horária semanal (n = 134)   

  Até 44h semanais 85 63,4 

  Mais de 44h semanais 49 36,6 

 

 

Dentre os trabalhadores do estudo, foram identificados 9 AT, todos típicos, 

representando incidência acumulada de 6,7%. Os AT foram mais frequentes entre 

trabalhadores do sexo feminino (55,6%); idade entre 30 e 59 anos (66,7%); escolaridade 

ensino médio incompleto/completo (77,8%); eram pretos/pardos (100%); recebiam entre 

1 e 2 salários mínimos (55,6%); solteiros (55,6%); com autopercepção de saúde regular 

(66,7%) (Tabela 3). Os grupos que tiveram maior incidência de acidentados na população 

analisada foram indivíduos do sexo feminino (6,9%), com escolaridade até o ensino médio  

incompleto/completo (8,3%) e em negros ou pardos. Os acidentes também foram mais 

incidentes em indivíduos com renda de um salário mínimo ou menos (9,7%) e casados 

(7,7%) e autopercepção de saúde regular (14%). 

 

Tabela 3. Frequências absolutas e relativas e incidência acumulada de acordo com as 

características sociodemográficas de suas vítimas, microárea adscrita à Unidade de Saúde da 

Família da Federação em Salvador (BA), 2020 

Variável 

Acidente de trabalho   Incidência 

acumulada Sim Não  
n % n  %   % 

 Sexo (n = 134) 
      

  Feminino 5 55,6 67 53,6  6,9 

  Masculino 4 44,4 58 46,4  6,5 

 Faixa etária (em anos) (n = 134)      
 

  18 a 29  3 33,3 29 23,2  9,4 

  30 a 59  6 66,7 85 68,0  6,6 

  60 ou mais 0 0 11 8,8  0,0 

 Escolaridade (n = 134)      
 

  Ensino fundamental incompleto/completo  1 11,1 21 16,8  
4,5 
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  Ensino médio incompleto/completo 7 77,8 77 61,6  8,3 

  Ensino superior incompleto/completo 1 11,1 27 21,6  
3,6 

 Cor da pele (n = 134)      
 

  Branca 0 0 8 6,4  0,0 

  Preta/Parda 9 100 116 92,8  7,2 

  Outra 0 0 1 0,8  0,0 

 Renda individual (n = 127)      
 

  1 salário mínimo ou menos 4 44,4 38 32,2  9,5 

  > 1 e até 2 salários mínimos 5 55,6 58 49,2  7,9 

  > 2 salários 0 0 22 18,6  0,0 

 Situação conjugal (n = 134)   0   
 

  Solteiro 5 55,6 64 51,2  7,2 

  Casado/união estável 4 44,4 48 38,4  7,7 

  Separado/divorciado/viúvo 0 0 13 10,4  0,0 

 Autopercepção da Saúde (n = 134)      
 

  Boa, muito boa ou excelente 3 33,3 84 67,2  3,4 

  Regular 6 66,7 37 29,6  14,0 

  Ruim ou muito ruim 0 0 4 3,2   0,0 

  

 

No que tange às características ocupacionais, observa-se que, com maior frequência, 

os AT ocorreram entre trabalhadores informais (77,8%), que exerciam apenas uma 

ocupação remunerada (77,8%);  trabalhavam em sede de estabelecimento/ empresa e em 

casa de terceiros (33,3%); usavam EPI (55,6%); iam caminhando para o trabalho (33,3%); 

com carga horária semanal de até 44        horas (55,6%) (Tabela 4). Já os grupos que tiveram 

maior incidência  de acidentes foram trabalhadores informais (7,7%) com apenas uma 

ocupação remunerada (4,8%), que usavam EPI (10,2%) e que trabalhavam mais de 44 

horas semanais (8,2%). 
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Tabela 4. Frequências absolutas e relativas e incidência acumulada das características 

ocupacionais de acordo com a ocorrência de AT, microárea adscrita à Unidade de Saúde da 

Família da Federação em Salvador (BA), 2020  

Variável 

Acidente de trabalho 
 

Incidência 

acumulada 

Sim Não   % 

n % n  % 
 

n 

Tipo de vínculo de trabalho (n = 

134) 
      

  Formal 2 22,2 41 32,8 
 

4,7 

  Informal 7 77,8 84 67,2 
 

7,7 

Mais de uma ocupação 

remunerada (n = 134)   
0 

   
  Não 7 77,8 96 76,8 

 
6,8 

  Sim 2 22,2 29 23,2 
 

6,5 

 Local de trabalho (n = 133) 
  

0 
   

Na sede do estabelecimento ou 

empresa 3 33,3 50 40,3 
 

5,7 

  Na própria casa 2 22,2 24 19,4 
 

7,7 

  Casa de terceiros 3 33,3 22 17,7 
 

12,0 

  Na rua 0 0,0 19 15,3 
 

0,0 

  Sede de negócio próprio 1 11,1 7 5,6 
 

12,5 

  Serviço Público de Saúde 0 0,0 2 1,6 
 

0,0 

 Uso de EPI (n = 101) 
 

0,0 0 0,0 
  

  Sim 5 55,6 42 45,7 
 

10,6 

  Não 4 44,4 50 54,3 
 

7,4 

Meio de Transporte para o 

trabalho (n = 99) 
      

  Transporte público 2 33,3 49 52,7 
 

3,9 

  Bicicleta 1 16,7 0 0,0 
 

100,0 

  Caminhando 3 50,0 33 35,5 
 

8,3 

  Veículo próprio 0 0,0 10 10,8 
 

0,0 

  Transporte compartilhado 0 0,0 1 1,1 
 

0,0 

 Carga horária semanal (n = 134) 
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  Até 44h semanais 5 55,6 80 64,0 
 

5,9 

  Mais de 44h semanais 4 44,4 45 36,0   8,2 

 

Mais frequentemente, os trabalhadores vítimas de AT sofreram lesão física (88,9%); 

a mão foi o principal local da lesão (37,5%); as perfurações (37,5%) foram o principal tipo 

de lesão; e cerca de metade dos acidentados necessitaram de atendimento médico (50,0%). 

Pouco mais de um terço (37,5%) precisou se afastar do trabalho, mas apenas 25% recebeu 

algum benefício durante o afastamento. Apenas 12,5% relataram ter sofrido consequências 

familiares após o acidente, e nenhum acidentado (0,0%) referiu problemas psicológicos após 

o acidente (Tabela 5) Os acidentados também tinham diferentes ocupações: 2 deles 

trabalhavam em atividades relacionadas à construção civil (pedreiro e ajudante de pintor). 

Os outros trabalhavam com comércio; como manicure, técnica de enfermagem, 

descarregador de caminhão, recepcionista, artesão, e estofador. 

 

Tabela 5. Caracterização dos acidentes de trabalho, microárea adscrita à Unidade de Saúde 

da Família da Federação em Salvador (BA), 2020  

Variável n % 

 Lesão física (n = 9)   

  Não 1 11,1 

  Sim 8 88,9 

Local da Lesão (n = 8)   

  Cabeça 1 12,5 

  Mão 3 37,5 

  MMII 2 25 

  Outro local 2 25 

 Tipo de lesão (n = 8)   

  Fratura 1 12,5 

  Escoriação 1 12,5 

  Corte 2 25 

  Contusão 1 12,5 

  Perfuração 3 37,5 

 Atendimento médico (n = 8)   

  Não 4 50 

  Sim 4 50 

 Afastamento do trabalho (n = 8)   

  Não 5 62,5 

  Sim 3 37,5 
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 Recebimento de benefício durante afastamento (n = 

8) 
  

  Sim 2 25 

  Não 6 75 

 Consequências Familiares após acidente (n = 8)   

  Sim 1 12,5 

  Não 7 87,5 

 Problema Psicológico após Acidente (n = 8)   

  Sim 0 0 

  Não 8 100 

 

 

 

 

DISCUSSÃO 

A incidência de AT encontrada nesse estudo é próxima ao resultado de outros 

inquéritos de base populacional realizados no Brasil, nos quais a incidência variou entre 3% 

e 6%4,5. Em estudos com base nos dados da Previdência Social, esta ficou em torno de 

1,6%5. Destarte, a dissonância entre a incidência nos inquéritos de base populacional e os 

dados oficiais, apontam para a sua subenumeração, fenômeno já relatado por outros 

autores3,11,12. A limitação intrínseca do uso dos sistemas de informação que cobrem 

somente os trabalhadores celetistas formais para o cálculo das estimativas oficiais é cada 

vez mais notória diante da a evolução do perfil da força de trabalho, com crescimento do 

trabalho informal8. 

O sexo feminino teve maior frequência de AT no presente estudo. Porém, o sexo 

masculino é frequentemente associado com AT em estudos realizados no Brasil4. Talvez, 

essa dissonância entre os resultados esteja atrelada aos outros estudos terem sido realizados 

com amostras englobando principalmente trabalhadores formais, uma vez que, em algumas 

ocupações mulheres parecem ter risco igual ou maior ao sexo masculino, especialmente nos 

trabalhos manuais12,13. Além disso, também existe um aumento relacionado à idade no risco 

de acidentes laborais entre mulheres, as quais tendem a ter mais fraturas à medida que 

envelhecem13. Outro elemento a ser considerado é que mulheres relatam mais os problemas 

de saúde do que os homens12. 
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Quanto à idade, a faixa etária entre 30 e 59 anos teve o maior número de acidentes, 

enquanto o grupo entre 18 e 29 anos teve maior incidência específica de acidentes. O 

primeiro achado é discordante da maior parte da literatura, na qual a frequência desses eventos 

é maior entre os jovens3,4, condição atribuída à sensação de invulnerabilidade ao risco, 

distrações, desatenção, falta do uso de EPI no ambiente de trabalho14. Outro fator é que os 

jovens estão mais comumente inseridos no trabalho informal8. Na população deste estudo, 

contudo, houve alto nível de inserção dos trabalhadores de todas as idades em ocupações 

informais, o que pode explicar em parte o achado. 

Trabalhadores com ensino médio, ainda que incompleto, e renda menor do que dois 

salários tiveram maiores incidências de AT. A escolaridade representa, indiretamente, o tipo 

de atividade exercida, a ocupação e, consequentemente, as condições relacionadas à 

segurança no trabalho15, sendo fator associado aos AT em outros estudos4,15. Talvez a 

escolaridade mais elevada propicie maior conhecimento dos riscos ocupacionais e maior uso 

de estratégias de prevenção15,16.  

A renda também pode ter esse papel semelhante ao da escolaridade, sendo um 

indicador indireto da ocupação, uma vez que setores da indústria de maior risco17 e 

trabalhadores informais8 recebem menores salários. Assim, o achado no presente estudo de 

todos os trabalhadores vítimas de AT apresentarem renda de até dois salários mínimos é 

consistente com outros trabalhos, que também encontraram relação inversamente  

proporcional entre renda e ocorrência de AT15,18. 

Os achados do presente estudo corroboram resultados anteriores também no que 

tange à relação raça/cor da pele e AT, em que se constata maior incidência dos acidentes 

em pessoas negras7. Outrossim, tal resultado é coerente com a composição racial da cidade 

de Salvador, a qual possui 81,8% da população composta por negros, segundo dados de 

201819, e também esperado, uma vez que a coleta de dados foi realizada em uma 

comunidade em que há expressiva vulnerabilidade social. No país, a população negra 

costuma estar em uma posição social desfavorável no mercado de trabalho, com pior 

remuneração, e maiores percentuais de desemprego19. Neste estudo, realizado em uma 

comunidade carente de Salvador, tais desigualdades no mercado de trabalho podem, aliadas 

à desigualdade socioespacial, ter contribuído para o achado de que apenas negros 

referiram ter se acidentado nos últimos 12 meses. 
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No presente trabalho, solteiros sofreram mais AT, resultado consonante ao 

encontrado em Jequié no ano de 20138. Indivíduos casados geralmente possuem relação 

social forte com seu parceiro, que pode fornecer melhor situação socioeconômica, maior 

suporte social, emocional e material, além de atitudes que os vulnerabilizem menos em 

todos os âmbitos da vida20. 

Também sofreram mais AT trabalhadores com autopercepção de saúde regular. Isso 

permite pensar novamente no papel do trabalho precário, nos quais os trabalhadores podem 

ter piores condições de saúde física e mental21. Elementos como estresse psicológico pela 

insegurança na remuneração, baixos salários, pior acesso aos serviços de saúde e condições 

de trabalho adversas ou ainda lesões e acidentes prévios são capazes de impactar sobre a 

percepção da sua própria saúde19. Contudo, em estudos transversais como o presente 

trabalho, não é possível determinar se os AT são consequência ou causa das piores 

condições e pior autopercepção de saúde observada nesses trabalhadores, porque  os dados 

sobre exposição e desfecho foram coletados concomitantemente. 

Nesta população, o percentual de acidentes em trabalhadores informais foi quase o 

dobro dos formais. O trabalho informal está usualmente associado à pobreza, vínculo 

instável, assimetria entre o trabalho exercido e a remuneração, maior exposição psicológica 

e física entre outros fatores que podem representar riscos à saúde12,19. Os dados sobre 

acidentes e afecções de saúde dos trabalhadores informais são escassos, em grande parte 

devido à ausência de sistemas oficiais que contemplem esse tipo de trabalho, além da 

concentração deste tipo de vínculo em países em desenvolvimento12,19. 

Porém, as evidências parecem apontar para piores condições de saúde entre 

trabalhadores informais ou com contratos precários, especialmente nos países 

desenvolvidos19. Contudo, alguns estudos apontam poucas diferenças de risco entre 

trabalhadores formais e informais em países como Brasil3,12,19, possivelmente devido à 

baixa fiscalização e efetivação de políticas, o que torna similares as condições dos 

ambientes de trabalho independentemente do tipo de vínculo do trabalhador12,19.  

Nesse contexto, a efetivação das ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador 

(VISAT) são cruciais para o enfrentamento da situação de insalubridade de muitos 

ambientes de trabalho, levando à promoção da saúde e prevenção de agravos relacionados 

ao trabalho, como os AT22. No entanto, escassez de recursos materiais, profissionais, 

impedimentos burocráticos e falhas de gestão têm constituído obstáculos para a 
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implantação efetiva das ações em Saúde do Trabalhador22, particularmente na fiscalização 

dos ambientes laborais, uma vez que a maioria das vítimas dos AT trabalhava na sede da 

empresa, demonstrando que Salvador permanece na mesma condição observada em 200012. 

Na perspectiva da APS, cabe-lhe explorar os processos de trabalho, incluindo os 

ambientes de trabalho, como parte essencial da caracterização da população e problemas de 

saúde, sendo a compreensão da dinâmica do território e suas relações fundamental. 

Compete-lhe, também, compreender o funcionamento dos processos produtivos e de 

trabalho e seu impacto na saúde dos trabalhadores adscritos10.  

Além disso, entre as atribuições desse nível de atenção definidas pela PNSTT estão: 

identificação da situação de trabalho dos indivíduos, da população economicamente ativa e 

mapeamento atividades produtivas e riscos ao trabalhador. Outrossim, a APS deve conduzir 

clinicamente as doenças e acidentes de trabalho, realizar a notificação, investigar o ambiente 

de trabalho e prestar orientações trabalhistas1. Contudo, na prática, essas ações não são 

planejadas, tampouco realizadas com frequência nas unidades23.  

Indivíduos com menos de 44h de carga horária semanal sofreram percentual maior de 

AT, resultado contrário ao esperado quando consideradas as frequências relativas dos 

acidentes, uma vez que a sobrejornada parece representar maior risco de acidente de 

trabalho8. No entanto, outros fatores como a divisão da carga horária semanal durante a 

semana, o turno trabalhado (diurno, noturno) e tempo para descanso disponível não devem 

ser desconsiderados e podem estar influenciando no achado deste estudo24. Outrossim, 

jornadas menores de trabalho, por outro lado, podem estar relacionadas ao trabalho em 

tempo parcial, usualmente associado a subemprego e precarização25. 

O uso de equipamentos de proteção individual reduz os riscos de lesões no ambiente 

de trabalho26. Neste estudo, porém, aqueles que os utilizavam sofreram mais acidentes. 

Pode ser que, nesta população, os trabalhadores que utilizavam EPI estivessem sob 

condições de maior risco e, consequentemente, mais perceptível. Além disso, é importante 

considerar que os EPI têm função de neutralizar riscos laborais de modo individual, ou seja, 

não eliminam por completo o risco do coletivo de trabalhadores27. Por isso, para além dos 

EPI, os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC)  devem ser preferencialmente 

implantados, por seu uso independer de fatores individuais27. 

Não houve acidentes de trajeto registrados, divergindo de achados anteriores da 

literatura, na qual acidentes de trajeto representaram um terço de todos os AT em 20134. 
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Uma das explicações para isso pode ser devido à frequência do exercício do trabalho em 

domicílio ou deslocamentos casa-trabalho muito curtos, realizados por caminhada ou por 

transporte público na população estudada. Sobre o trabalho em domicílio, os dados a 

respeito desse tipo de atividade são quase sempre invisíveis, apesar de quase 260 milhões 

de pessoas ao redor do mundo estarem inseridos nessa modalidade28. Esse grupo de 

trabalhadores, pode receber quase 50% a menos de salário, além de estarem menos 

protegidos por legislação regulamentadora, e muitas vezes submetidos a maiores cargas 

laborais28. É papel da APS, através da Vigilância em Saúde dentro do seu território mapear 

seus processos produtivos, identificar e intervir nesta população1.  

A quase totalidade dos acidentes teve como consequência lesão física, sendo 

ferimentos (perfuração, cortes e contusão) os tipos mais comuns seguido por fraturas. As 

mãos foram os principais locais afetados, achado similar ao observado entre os 

trabalhadores informais do comércio em Jequié que tiveram o corte como o principal tipo de 

lesão8.  

Metade das pessoas com lesões geradas pelos AT receberam atendimento médico. 

Esse número também é similar ao de acidentados que receberam esse suporte em estudo de 

base populacional em Salvador, no qual 49,5% dos casos de AT receberam primeiros 

socorros após o evento29. Também corrobora os presentes achados estudo realizado em 

Botucatu no ano de 2002, que encontrou maior proporção de acidentados que necessitaram 

atendimento médico (80,7%)3. 

Além disso, mais de um terço dos acidentados precisaram se afastar da ocupação 

após o acidente. O número é menor do que o encontrado em Botucatu em 1997, com 

percentual de 69,7%11 e em 2002, com 90,8% dos trabalhadores necessitando se afastar após 

AT 3.  

No entanto, não foram relatadas consequências psicológicas ou familiares após o 

acidente. Em Taiwan, um trabalho com vítimas de acidentes de trabalho que foram 

hospitalizados por pelo menos 3 dias em 2009, encontrou uma taxa de depressão e estresse 

pós traumático  de 5,2% após 12 meses30. Porém, a proporção de indivíduos com qualquer 

uma das duas consequências foi de 0% em pacientes com ferimentos abertos/cortes em 

membros superiores e de 2,6% em vítimas de fraturas após 12 meses, mostrando que as 

principais lesões encontradas neste estudo podem implicar em menores probabilidades de 

ocorrerem consequências psicológicas30. 
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Neste trabalho, foram incluídos apenas indivíduos ocupados no momento da coleta 

de dados, o que pode ter resultado na não captação de pessoas que foram vítimas de AT, 

mas que haviam perdido o seu emprego. Optou-se por perguntar sobre a ocorrência do AT 

nos últimos 12 meses anteriores à entrevista para evitar o viés de prevalência, mas pode-se 

ter incorrido no viés de memória, de modo que os AT menos graves podem não ter sido 

relatados pelos entrevistados. Também, é inegável a possibilidade de ocorrência de viés de 

seleção, primeiro, por se desconhecer o número de trabalhadores existentes na microárea por 

falta de controle da equipe de Saúde da Família; segundo, por nem sempre encontrar as 

pessoas nos domicílios, apesar da busca por diversas vezes no local e em distintos horários, 

incluindo finais de semana. 

O presente trabalho permitiu identificar um panorama geral da ocorrência dos AT na 

população e caracterizar suas vítimas. Uma vez que ainda não existem outros estudos com 

populações adscritas a microáreas, essa visão geral permite um dimensionamento mais 

adequado do agravo, o que pode auxiliar na efetivação de futuras políticas no contexto da 

atenção básica. 

 

CONCLUSÕES 

A ocorrência de AT neste trabalho foi a analisada a partir da autodeclaração e as 

vítimas do evento foram, mais comumente, indivíduos de idade entre 30 e 59 anos, negros, 

trabalhadores informais, tinham renda menor que dois salários mínimos e escolaridade até o 

ensino médio. A maior parte dos acidentados era solteiro, tinha autopercepção da saúde 

regular, trabalhava até 44h semanais e na sede da empresa. Os trabalhadores acidentados 

também tinham apenas uma ocupação remunerada, usavam EPI, se deslocavam 

caminhando para o trabalho.  

Além disso, quase todos os acidentes resultaram em lesão física, com predominância 

em mãos, sendo ferimentos as lesões mais comuns, principalmente perfuração. Grande parte 

dos acidentados necessitou de atendimento médico. Porém, apenas metade precisou se 

afastar e apenas alguns trabalhadores receberam benefício acidentário. Houve apenas um 

relato de consequência familiar secundária ao acidente, e não houve relato de consequência 

psicológica. 
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Os dados desse estudo corroboram para a constatação de subdimensionamento dos 

AT nas estatísticas oficiais. Nesse sentido, a efetivação da VISAT através da incorporação 

de ações em ST no SUS e na APS – elementos previstos na PNSTT de 2012 – é elemento 

essencial para enfretamento do agravo. A APS, dado os seus atributos, tem grande 

capacidade de, em articulação com a VISAT auxiliar no mapeamento de situação de saúde 

dos trabalhadores e dos processos, assim como promover a saúde do trabalhador em seus 

territórios. Destarte, urge que a Saúde do Trabalhador seja priorizada na agenda das 

equipes de Saúde da Família, ainda mais no atual cenário em que os trabalhadores seguem 

perdendo seus direitos e a precariedade do trabalho assume novas formas – e cresce 

geometricamente. 
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